
• : 

Para Couto, consuka 
popular é impossível 

AGENCIA ESTADO 
"O ideal seria ouvir o povo todos 

os dias, como se fazia na Grécia anti
ga, mas isso hoje é impossível." Esta 
foi a reação do ministro-chefe do Ga
binete Civil, Ronaldo Costa Couto, 
ao comentar, em Brasília, a proposta 
do presidente da Fiesp, Mário Ama-
to, de realizar um plebiscito para que 
a população se manifeste sobre elei
ções gerais, mandato presidencial e 
sistema de governo. Costa Couto 
acha impraticável a realização de 
uma consulta popular num país co
mo o Brasil, hoje com 140 milhões de 
habitantes. Além disso, ,"o povo já 
manifestou sua vontade quando ele
geu os constituintes, que estão deci
dindo o futuro do País". Segundo o 
ministro, o presidente José Sarney 
não fez nenhum comentário sobre a 
proposta de Mário Amato. 

Na Constituinte, a sugestão pro
vocou controvérsias. O senador Mar
co Maciel, presidente do PFL, admi
tiu o plebiscito sobre o sistema de 
governo, argumentando que "esse te
ma não foi objeto de debate na cam
panha que elegeu os constituintes". 
O lider do PTB, Gastone Righi, con
siderou a proposta demagógica, con
cluindo que "o Amato quer ser candi
dato a preteito". Guilherme Afif Do
mingos, do Partido Liberal,, disse 
apenas que "é bom que o povo se 
manifeste". Já o deputado José Ge-
noíno, do PT, aproveitou para suge
rir a ampliação da tese. "Queremos a 
consulta popular para ouvir a socie
dade também sobre reforma agrária, 
estabilidade e direito de greve", 
disse. 

No Rio, o governador de Alagoas, 
Fernando Collor de Mello, gostou da 
proposta de Mário Amato. Para ele, 
quanto mais o povo for chamado a 
opinar, melhor. Sua previsão sobre o 
resultado de um plebiscito a respeito 
do mandato presidencial reflete o 
que ele chamou de "aspiração nacio
nal": quatro anos para Sarney. Em 
Porto Alegra, o governador Pedro Si-
mon preferiu considerar todas as de
cisões politicas de responsabilidade 
da Constituinte. Mesmo assim, disse 
que a sugestão de uma consulta po
pular é extremamente válida "e até 
simpática". 

O presidente da TJDR, Ronaldo 
Calado, também defendeu a Consti
tuinte como o fórum ideal para a to
mada de decisões, já que seus Inte
grantes foram eleitos para definir as 
questões importantes do País. Caia
do julga que, além de redundante, o 
plebiscito provocaria gastos dispen
sáveis. 

Em São Paulo, o presidente da 
Bolsa de Valores, Eduardo Rofcha 
Azevedo, afirmou que já existe "um 
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pacto social contra o governo SatS ' 
ney". Aesim, o plebiscito é desnécesy j j 
sário. Azevedo, que também é coor*-C 
denador do Movimento DemocrátlcoT*^ 
Urbano, revelou que a entidade vai- j j 
"entupir" a mesa-do multipresidehtfr^ ; 
Ulysses Guimarães para pressionfrló-í j 
em favor das eleições gerais auid^r*' 
este ano. U'7'--X | 

Luiz António Medeiros, presidMíf í J 
te do Sindicato dos Metalúrgicos de * ' 
São Paulo, encontrou-se ontem rapi
damente com Mário Amato na sede 
da Fiesp e disse-lhe que apoia a pro
posta. "Vamos ao plebiscito", garan
tiu, acrescentando que, se o próprio 
governo não encampar a sugestão, 
ela poderá ser organizada por lide
ranças de todos os setores da socie
dade. Opinião diferente tem o 2° vice-
presidente da Fiesp, Salvador Fira-, 
ce, para quem a consulta só terá vali-; 
dade "se for realizada pelo governo". 
Nílso Masini, vice-presidente da enti
dade, acha que o importante é a rea
lização de eleições gerais já. Só assim 
seria possível reverter o processa de.', 
"profunda deterioração do País'is t -t«\ 

Para Fábio Meirelles, presidente 
da Federação da Agricultura do.Es-; 
tado de São Paulo, o plebiscito é «"be- • 
néfico". Mesmo assim, ele ressalva! 
que cabe aos constituintes decidir; 
sobre sistema de governo, mandato 
presidencial, eleições gerais e outras 
questões fundamentais. .-> i« J 

O presidente da Federação do 
Comércio de São Paulo, Abraham 
Szjaman, concorda com Meirelles. 
Em sua opinião, o plebiscito agora só i 
iria enfraquecer a Constituinte, além i 
de atrapalhar o final de seus traba-; 
lhos. Ele considera melhor a realiza-: < 
ção da consulta depois de promulgar', 
da a Constituição, quando seria- re->; 
solvida "esta questão secundária da ' 
mandato presidencial". 


